
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.839 - AL (2016/0292549-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS 
ADVOGADO : HENRIQUE CARVALHO DE ARAUJO  - AL006639 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO 
DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 1.101.015/BA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 
14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da Lei 
9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes." (REsp 
Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, Primeira Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe 2/6/2010).
2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção desta Corte 
Superior de Justiça (Recurso Especial 1.251.993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 19/12/2012), os prazos prescricionais do Código Civil não são aplicados 
às demandas movidas contra a Fazenda Pública, prevalecendo o prazo quinquenal 
previsto no Decreto 20.910/1932.
3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma 
vez que a complementação devida pela União é mensal, e, nos termos do art. 6°, § 3°, 
da Lei n° 9.424/96, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas, apenas das 
parcelas relativas ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, lapso não 
transcorrido na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.839 - AL (2016/0292549-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS 
ADVOGADO : HENRIQUE CARVALHO DE ARAUJO  - AL006639 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 480):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 1.101.015/BA. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

O agravante alega que: 

i) não poderia ter sido dado provimento ao recurso especial com fundamento na Súmula 

568/STJ, pois o enunciado foi revogado com o advento do art. 932 do CPC/2015;

ii) a demanda encontra-se fulminada pela prescrição, já que a questão não é de trato 

sucessivo, mas sim de fundo de direito;

iii) a forma de cálculo denominada "VMAA" não se aplica para o FUNDEF no FUNDEB, 

dado que os fundos são distintos.

Como decorrência dos supramencionados argumentos, pugna pela violação dos arts. 1º do 

Decreto nº 20.910/32, art. 6º da Lei nº 11.949/2007 e 1º, 4º, 6º e 33 da Lei 11.494/2007.

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO 
DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 1.101.015/BA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 
14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da Lei 
9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes." (REsp 
Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, Primeira Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe 2/6/2010).
2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção desta Corte 
Superior de Justiça (Recurso Especial 1.251.993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 19/12/2012), os prazos prescricionais do Código Civil não são aplicados 
às demandas movidas contra a Fazenda Pública, prevalecendo o prazo quinquenal 
previsto no Decreto 20.910/1932.
3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma 
vez que a complementação devida pela União é mensal, e, nos termos do art. 6°, § 3°, 
da Lei n° 9.424/96, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas, apenas das 
parcelas relativas ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, lapso não 
transcorrido na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se 

os autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Primeiramente, a respeito da Súmula 568/STJ, não merecem prosperar os argumentos do 

agravante, a uma porque não foi dado provimento, e sim negado provimento ao recurso especial 

interposto, e, ainda, porque inexiste usurpação da competência dos órgãos colegiados no julgamento 

monocrático pelo relator em razão da disposição contida no art. 932, IV, "a", V, "a", e VIII, do 

NCPC, c/c art. 255, § 4º, III, do RISTJ, quando o julgamento se dá com base em verbete sumular ou 
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na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça — na hipótese dos autos, com base em 

recurso repetitivo —, permanecendo hígido o teor da Súmula 568/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
1. Não há falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, já que é 
possível o julgamento monocrático com fundamento na jurisprudência dominante 
desta Corte, como no caso vertente, exegese do art. 932, V, "a", do Código de 
Processo Civil/2015. Inteligência da Súmula 568/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1439693/DF, Segunda 
Turma, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe 17/04/2017)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS-IMPORTAÇÃO E COFINS-IMPORTAÇÃO. IMPORTAÇÃO DE 
APARELHOS MÉDICO-HOSPITALARES. CESSÃO A TERCEIROS. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA ANALISADA 
PELA CORTE DE ORIGEM À LUZ DO ART. 150, VI, "C", da CF/88 DA CF/88. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. O julgamento monocrático do recurso especial, com fundamento em verbete 
sumular e na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, como na 
espécie, não constitui ofensa ao princípio da colegialidade, nos termos do art. 932, 
IV, "a", do CPC/2015, e da Súmula 568 do STJ.
[...] (AgInt no REsp 1592330/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
DJe 03/04/2017)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.° 3/STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 932, VIII, DO CPC/2015 C/C 
O ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
535 DO CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA 
ASSOCIAÇÃO INGRESSAR COM AÇÃO REPRESENTANDO OS MUNICÍPIOS 
PARA ALÇAR DIFERENÇAS A TÍTULO DE VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO - VMAA. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. 
ALTERAÇÃO DA MODALIDADE DE LIQUIDAÇÃO EM EXECUÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. PERDA DE OBJETO DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DA EXTINÇÃO DO 
FUNDEF NÃO CARACTERIZADA. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do RISTJ e 
a Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso Especial, quando o 
acórdão recorrido for contrário à jurisprudência dominante sobre o tema em 
julgamento" (AgInt no Resp 1349008/PR, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016).
[...] (AgInt no REsp 1621119/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 13/03/2017)

No que tange ao mérito, ao contrário do que pretende fazer crer o ora agravante, não se 
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tratam de fundos distintos e independentes (FUNDEF e FUNDEB), mas sim de relação de 

continuidade ou complementação.

Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, a fixação do Valor Mínimo 

por Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor do FUNDEF, atual FUNDEB — Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação, deverá observar o valor mínimo nacional, e não a média mínima obtida em determinado 

Estado ou Município.

Ademais, a controvérsia restou definitivamente dirimida no âmbito da Primeira Seção, por 

ocasião do julgamento do REsp 1.101.015/BA, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, da 

relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, conforme reza a seguinte ementa (DJe 2/6/2010):

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL.
1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da 
EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da 
Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional. Precedentes.
2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

No que toca ao prazo prescricional, a Primeira Seção desta Corte, sob o rito do art. 543-C 

do CPC, no julgamento do Recurso Especial 1.251.993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe 19/12/2012, assentou que os prazos prescricionais do Código Civil não são aplicados às 

demandas movidas contra a Fazenda Pública, prevalecendo o prazo quinquenal previsto no Decreto 

20.910/1932.

Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma vez que 

a complementação devida pela União é mensal, e nos termos do art. 6°, § 3°, da Lei n° 9.424/96, 

não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas, apenas das parcelas relativas ao 

qüinqüênio que precedeu à propositura da ação.

Quanto ao tema, o Tribunal a quo assim decidiu (fl. 330):

Inexistência de prescrição da pretensão de complementação dos exercícios de 2009 e 
2010. Isso porque o marco inicial para a contagem do prazo prescricional é a data da 
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complementação dos valores do VVMA pela União, que é o primeiro quadrimestre do 
ano seguinte a cada exercício financeiro - 30 de abril de cada ano posterior -, e tendo 
em vista que a presente demanda foi ajuizada em 20/04/2015, não há prescrição das 
complementações referentes aos exercícios financeiros de 2010 e 2009, cujos 
lustros prescricionais se iniciaram em 30/04/2011 e 30/04/2010, respectivamente. 
Omissão suprida neste item.

Com efeito, o instituto da prescrição é regido pelo princípio da actio nata, ou seja, o curso 

do prazo prescricional somente tem início com a efetiva lesão ou ameaça ao direito tutelado, 

momento em que nasce a pretensão a ser deduzida em juízo.

No caso dos autos, discute-se a necessidade de complementação do FUNDEB referente 

aos exercícios financeiros de 2009 e 2010, que foram repassados a menos em virtude de ilegalidade 

na fixação do VMAA do FUNDEF.

Desse modo, tem-se que o termo inicial da contagem do prazo prescricional é a data em 

que deveria ter havido o repasse pela União, in casu, em 30/4/2010 e 30/4/2011, respectivamente, 

motivo pelo qual não se verifica a prescrição dos exercícios de 2009 e 2010, já que a demanda foi 

ajuizada em 20/4/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0292549-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.636.839 / AL

Números Origem:  08001941920154058001  8001941920154058001

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS 
ADVOGADO : HENRIQUE CARVALHO DE ARAUJO  - AL006639 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS 
ADVOGADO : HENRIQUE CARVALHO DE ARAUJO  - AL006639 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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